
MiNISTERIO DA FAZENDA 
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

PRIMEIRA CAMARA. 

Sessao de  1211U-RhQ 	
de 19 91  ,. 	 ACORDÃO N.° 	  

Recurso n.° 	112.782 	 Processo ng 10845-003252 1 90-13. 

Recorrente 	CIA.VOTORANTIM DE CELULOSE E PAPEL - CELPAV. 

Recornd a 	DRF - SANTOS - SP. 

RESOLV_LAO Ng 301-685 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

RESOLVEM os Membros da Primeira Cmara do Terceiro 	Conse 
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julgamento 
em diligencia ao DIC/REFIEX, através da Repartigo de origem (DRF- San 
tos-SP), na forma do relatOrio e voto que passam a integrar o presente 
julgado. 

Brasília-DF,  12 de junho de 1991. 

WW1, 
ITAMAR VIEIRAIDA 0STA - Presidente. 

D1,1,01/lA. (4 14)  ct  1/4. 0t6 	ivt 
SANDRA MfRIAM DE AZEVEDO MELLO - Relatora. 

CONRA LAARES - Proc. da Fazenda Nacional. 

VISTO EM 	0 2 JUL 1991 
SESSÃO  DE: 	Participaram, ainda do presente julgamento os seguintes Con 
selheiros: 

I 	FAUSTO FREITAS DE CASTRO NETO, WLADEMIR CLOVIS MOREIRA, IVAR GAROTTI, 
JOÃO  BAPTISTA MOREIRA, LUIZ ANTONIO JACQUES e o Suplente: PAULO 	CÉSAR 
BASTOS CHAUVET. Ausentes os Conselheiros:  JOSÉ THEODORO MASCARENHAS 	' 
MENCK e FLAVIO ANTONIO QUEIROGA MENDLOVITZ. 
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RELATOR 10  

A recorrente importou, com base no Certificado BEFIEX n 2 .. 

0531/89 (fls. 16117), bens que classificou como componentes para com 

pletar no Brasil a  fabricação  de uma máquina para fabricar papeis para 
imprimir e escrever. 

A Declaragão de Importagão n 2  12.907/90 a Guia de 	I - r.zr 

ç'ão n 2  0018-89/060.853-1, de 15.2.90, com o respectivo Aditivo, acham-se 

'as fls. 4 a 8 e 10 a 14 dos autos. 

A fiscalização entendeu que a  importação  no abrangia 	o 
IPI, em virtude de carimbo aposto no Aditivo da Guia, fl. 11-verso, so 

mente mencionar a isengão para o II e o adicional ao frete para a reno 
vação da Marinha Mercante. No fez, no Auto, referencia sa Lei n 2  8032/ 

90. 

0 Certificado BEFIEX n 2  531/89 acha-se 'as fls. 16/17 e em 

seu item 02 autoriza a  isenção  do IPI. 

Defendeu-se a empresa (fls. 24 a 28) sustentando que ante 

riormente vinha obtendo a  isenção  do IPI em casos identicos e que sua 
importac5o está amparada pelo Dec. 96.760/88. 

Pronunciou-se o fiscal (fls. 53/54) no sentido de ser man 

tida a autuag5o, alegando a existencia do carimbo restritivo de fls... 

11-verso. Aduz, porem, novo argumento, o de que a Lei n 2  8.032/90 te 

ria revogado o Dec. lei 2.434/88, citando ainda o art. 10 da mesma Lei 
ng 8.032 para fundamentar seu entendimento. 

No relat6rio-parecer de fls. 55 a 57 um novo fiscal anali 

sa o processo e sustenta que o referido carimbo excluiu a iseng5o do 
IPI, aborda a defesa da autuada e  no aceita a alegação da empresa de 
que o art. 10 da Lei n 2  8.032/90 se aplicaria  importação  questiona 
da. 

Conclui afirmando que "a  isenção  do IPI  será  assegurada quando 
da importaçZo de  matarias  primas, produtos intermediários, componentes 
e pegas de  reposição  (art. 45, inciso II do Dec. 96.760/88).  Porta n 
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to, como podemos observar, os requisitos que assegurariam a 	referida 

isenção  no foram cumpridos pela autuada". 

Com aprovagao desse parecer pelo Chefe da SECPJE (fl. 58), 

o processo foi submetido ao Chefe da DIVTRI que, por Decisao de 	 

3.9.90 (fl.59), acolheu esse Ultimo pronunciamento e determinou a 	co 

branga do IPI corrigido. 

Recorre a autuada, fls. 63 a 66, ratificando a primitivade 

fesa e sustentando que o art. 10 da Lei ng 8032/90 ressalvou as impor 

ta0es com GI emitida antes da  vigência  da mesma, o que ocorre neste 

caso. 

Ë  o relatório • 
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VOTO 

0 presente caso é praticamente igual ao do Recurso 112.792, 
proc. 10845-003282/90-76, e outros em que estão envolvidos a mesma re 

corrente e a mesma DRF de Santos-SP como recorrida. 

A diferença é em que neste processo não cogitou a DRF 	de  

aplicar a multa de 100% sobre o IPI corrigido,  a que se reporta 	o 
art. 364 do RIPI. 

Não foi alegado no Auto de Infração de fls. 1/2 o surgimen 

to da Lei ng 8.032/90, que depois foi invocada pelo 6rgão fiscal como 

tendo revogado dispositivos que poderiam amparar a  pretensão  da recor 

rente, matéria apenas mencionada no parecer de fls. 53/54 destes autos. 

Neste caso também aparece, 	fl. 14 do processo ng 	 

3592/90-63, pedido do Chefe da DIVTRI para que fossem colhidas 	amos 

tras dos produtos para exame técnico, o que não ocorreu. 

Naqueles outros processos observei que a  Decisão  da autori 

dade fiscal foi baseada no relat6rio-parecer que admitiria a  isenção 

do IPI se os bens importados estivessem enquadrados no art. 45, inciso 

II, do Decreto ng 90.760/88. 

0 mesmo acontece nestes autos. Assim, requeiro que o julga 

mento seja convertido em dilig'éncia, com base no art. 19 do Regimento 

Interno deste E. Conselho, para que, pelo BEFIEX, seja esclarecido es 

se ponto - que entendo fundamental - e que seja explicado o motivo da 

aposição do carimbo aposto no Aditivo de fl. 11-verso, razão maior da 

autuação. 

Observe-se que o certificado expedido pelo BEFIEX é o mel  
mo, nos processos relativos 'a recorrente. 

Sala das SessOes, em 12 de junho de 1991. 

06. d  .ü A. G 
SANDRA MfRIAM DE AZEVEDO MELLO - Relatara. 


